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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 2253, DE 2022
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para dispor
sobre a monitoração eletrônica do preso, prever a realização de exame criminológico
para progressão de regime e extinguir o benefício da saída temporária.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao projeto e à emenda nº 2, e contrário à emenda nº 1
(substitutivo).
Observações:
1. Em 26/9/2023, foi lido o relatório e concedida vista coletiva;
2. Em 6/10/2023, foi apresentada a emenda nº 1 (substitutivo), de autoria do Senador
Jorge Kajuru;
3. Em 2/2/2024, foi apresentada a emenda nº 2, de autoria do Senador Sergio Moro;
4. Em 5/2/2024, foi apresentado novo relatório pelo Senador Flávio Bolsonaro;
5. A matéria seguirá posteriormente à CCJ.

Relatoria: Senador Flávio Bolsonaro

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CSP)

Avulso inicial da matéria
Emenda 1 (CSP)
Emenda 2 (CSP)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 2737, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera as Leis nºs 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e 13.239, de
30 de dezembro de 2015, para estabelecer prioridade no atendimento social, psicológico
e médico à mulher vítima de violência doméstica e familiar.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao projeto.
Observações:
1. A matéria seguirá posteriormente à CDH.

Relatoria: Senadora Damares Alves

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CSP)

Avulso inicial da matéria

ITEM 3
PROJETO DE LEI N° 2204, DE 2022 (SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS

DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 119, DE 2015)
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), a fim de dispor
sobre monitoramento eletrônico do agressor e uso de dispositivo móvel de segurança ou
aplicativo para conferir maior efetividade às medidas protetivas de urgência.

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/02/2024 às 21:05.
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Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao PL n° 2204/2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao
Projeto de Lei do Senado nº 119/2015), com a rejeição do seu artigo 4º.
Observações:
1. A matéria seguirá posteriormente à CCJ.

Relatoria: Senador Jorge Seif

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CSP)

Avulso inicial da matéria

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 80, DE 2023
- Não Terminativo -

      Cria a Lei de Proteção a Animais Policiais ou Militares, para coibir a violência contra
animais a serviço de corporação policiais ou militares.
Autoria: Senadora Soraya Thronicke

Relatório: Favorável ao projeto, pelo acolhimento da emenda nº 1 na forma de emenda
que apresenta, contrário à emenda nº 2, apresentando, ainda, mais uma emenda.
Observações:
1. Em 15/8/2023, foram apresentadas as emendas nº 1 e nº 2, de autoria do Senador
Fabiano Contarato;
2. A matéria seguirá posteriormente à CCJ, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Nelsinho Trad

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CSP)

Emenda 1 (CSP)
Emenda 2 (CSP)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/02/2024 às 21:05.
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 
sobre o Projeto de Lei nº 2253, de 2022 (PL nº 
583/2011), do Deputado Pedro Paulo, que altera a 
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), para dispor sobre a 
monitoração eletrônica do preso, prever a 
realização de exame criminológico para 
progressão de regime e extinguir o benefício da 
saída temporária. 

Relator: Senador FLÁVIO BOLSONARO 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Segurança Pública (CSP), nos termos 
do art. 104- F, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno do Senado Federal, 
o Projeto de Lei (PL) nº 2.253, de 2022 (PL nº 583, de 2011, na origem), do 
Deputado Pedro Paulo, que altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 
de Execução Penal), para dispor sobre a monitoração eletrônica do preso, 
prever a realização de exame criminológico para progressão de regime e 
extinguir o benefício da saída temporária.  

O projeto, em sua redação original, tratava do monitoramento 
por instrumentos de geolocalização para os indivíduos sujeitos ao sistema 
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penitenciário da União Federal. Na justificação, o autor da proposta enfatiza 
que a monitoração eletrônica representa um avanço tecnológico e é menos 
onerosa para o Poder Público. Ademais, esses instrumentos impõem 
disciplina aos apenados, contribuem com a ressocialização e afastam os 
presos menos perigosos ou em via de serem soltos de um sistema prisional 
degradado. 

Na Câmara dos Deputados o PL nº 583, de 2011, foi apensado 
ao PL nº 6.579, de 2013, que alterava os arts. 123 e 124 da Lei nº 7.210, de 
11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para restringir o benefício da 
saída temporária de presos. No Plenário daquela Casa, o PL nº 583, de 2011, 
foi aprovado, juntamente como os PLs nºs 6.028, de 2013; 8.124 e 9.009, de 
2017; 731, 1.438, 2.214 e 5.530, de 2019; 454, de 2020; 360, 2.115, 2.213 e 
4.337, de 2021; e 407, 689, 789 e 909, de 2022, na forma do substitutivo 
apresentado pelo Deputado Capitão Derrite.  

Esse Substitutivo, que agora chega a esta CSP para apreciação, 
confere ao juízo da execução a competência para determinar a utilização do 
equipamento de monitoração eletrônica pelo condenado nas hipóteses legais. 
Além disso, prevê que a progressão de regime passa a depender dos 
resultados do exame criminológico. No caso específico do ingresso no 
regime aberto, além das atuais condições, estabelece que o condenado deve 
apresentar fundados indícios de que irá ajustar-se ao novo regime com baixa 
periculosidade, o que será demonstrado pelos resultados do exame 
criminológico. Já no que diz respeito à fiscalização por monitoração 
eletrônica, dispõe que poderá ser definida para a concessão do regime aberto 
ou semiaberto ou para a progressão para esses regimes. Esse tipo de 
fiscalização ainda poderá ser utilizado quando da concessão do livramento 
condicional ou quando o juiz aplicar pena restritiva de direitos que estabeleça 
limitação de frequência a lugares específicos. Por fim, o PL revoga o 
benefício da saída temporária.  

Ao relatar a matéria, o Deputado Capitão Derrite pontuou que a 
Lei de Execução Penal (LEP) poderia e deveria ser aprimorada, a fim de 
possibilitar o uso do sistema de monitoração eletrônica também nas hipóteses 
acima referidas. O ilustre parlamentar enfatizou, ainda, a necessidade de se 
obrigar a realização do exame criminológico do condenado para a concessão 
de progressão de regime, de modo que a aptidão social possa ser aferida antes 
que o apenado regresse ao convívio comunitário. Por essa razão, se 
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posicionou contra a ampliação da saída temporária e favorável a revogação 
total desse benefício.  

Foram apresentadas as Emendas nº 1 – CSP (substitutivo), de 
autoria do Senador Jorge Kajuru, e nº 2 – CSP, de autoria do Senador Sergio 
Moro.  

A primeira emenda busca alterar as previsões contidas no PL nº 
2.253, de 2022. Em vez da realização do exame criminológico para a 
progressão de regime, a emenda propõe avaliação interdisciplinar a ser feita 
pela “Comissão Técnica de Classificação”. Essa Comissão também seria 
ouvida antes de se autorizar as saídas temporárias. No que diz respeito à 
monitoração eletrônica, essa emenda prevê que a não aplicação dessa 
fiscalização, nas hipóteses de cumprimento de pena em regime aberto ou 
semiaberto ou de progressão de regime, deverá ser justificada pelo juiz na 
sentença. 

A segunda emenda pretende manter a saída temporária, mas 
com aplicação restrita aos presos em regime semiaberto que frequentem 
curso supletivo profissionalizante ou de instrução do ensino médio ou 
superior, conforme atualmente prevê o inciso III do art. 122 da LEP, mas 
nesse caso, “o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das 
atividades discentes”. Além disso, propõe que esse benefício, bem como “o 
trabalho externo sem vigilância direta”, não seja concedido ao condenado 
que cumpre pena por praticar crime hediondo ou com violência ou grave 
ameaça contra pessoa. 

II – ANÁLISE 

A proposição em exame, do nosso ponto de vista, é conveniente 
e oportuna.  

A exigência de realização de exame criminológico para a 
progressão de regime é admitida pelos nossos tribunais superiores, desde que 
por meio de decisão fundamentada. Sobre o assunto, há a súmula vinculante 
26 do STF (para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena 
por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem 
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prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos 
e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo 
fundamentado, a realização de exame criminológico) e a súmula 439 do STJ 
(admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que 
em decisão motivada). Assim, o condicionamento proposto pelo PL se 
encontra alinhado com a jurisprudência das nossas Cortes superiores.  

Na forma do projeto, a determinação de fiscalização por 
monitoração eletrônica passa a ser possível para a concessão do regime 
aberto ou semiaberto ou para a progressão para esses regimes, bem como 
quando da concessão do livramento condicional ou quando o juiz aplicar 
pena restritiva de direitos que estabeleça limitação de frequência a lugares 
específicos. Entendemos que essa previsão se mostrou acertada, pois 
estamos falando de um instrumento de fiscalização moderno e eficaz. 
Demais disso, é um regramento razoável, uma vez que não há a imposição 
da monitoração de forma absoluta, o que confere ao magistrado a 
possibilidade de fazer uma análise individualizada de cada caso.  

Em relação à monitoração eletrônica, o projeto também propõe 
que a violação dos deveres relacionados a essa forma de fiscalização possa 
culminar na revogação do livramento condicional ou na conversão da pena 
restritiva de direitos em pena privativa de liberdade. Entendemos que essa 
consequência também é razoável e, a nosso sentir, terá um significativo 
efeito persuasivo no que diz respeito ao adequado uso do equipamento de 
fiscalização. Sobre o tema, vale informar que o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) publicou o estudo “Monitoração Eletrônica Criminal - evidências e 
leituras sobre a política no Brasil”1, em que se informa que o uso da 
monitoração eletrônica contribuiu para diminuir as taxas de reincidência no 
estado da Flórida, nos Estados Unidos, e em países como Noruega, Austrália 
e França. A exitosa experiência dos referidos países é, portanto, um 
indicativo de que também teremos bons resultados.  

O PL também busca extinguir a saída temporária em vista dos 
recorrentes casos de presos detidos por cometerem infrações penais durante 
o gozo desse benefício. As emendas apresentadas, como visto, também 
tratam da saída temporária. De acordo com a Emenda nº 1– CSP 
(Substitutivo) a saída seria concedida com base em parecer da Comissão 
Técnica de Classificação, enquanto a Emenda nº 2 – CSP propõe que a 
concessão seja unicamente para frequência a cursos profissionalizante ou de 
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ensino médio ou superior, vedada a concessão nos casos de crime hediondo 
ou praticado mediante violência ou grave ameaça contra a pessoa. 

O nosso sistema carcerário infelizmente encontra-se 
superlotado e, em muitos Estados, com instalações precárias, o que impede 
a devida ressocialização dos presos. Assim, ao se permitir que presos ainda 
não reintegrados ao convívio social se beneficiem da saída temporária, o 
poder público coloca toda a população em risco. Por outro lado, privar o 
acesso do condenado (por crimes não violentos) a cursos que o habilitem 
para o trabalho ou aperfeiçoem sua educação formal dificulta a sua 
ressocialização. Assim, no que toca à saída temporária, temos que solução 
apresentada pela emenda do Senador Sergio Moro é a mais adequada e, 
portanto, deve ser acolhida.  

Os demais pontos tratados pela Emenda nº 1 – CSP 
(Substitutivo), de autoria do Senador Jorge Kajuru, em vista de tudo o que 
foi acima exposto, também não merecem acolhimento.  

Essa emenda muda substancialmente o espírito do projeto 
aprovado pela Câmara dos Deputados ao deixar de prever a obrigatoriedade 
do exame criminológico, excepcionar o uso da monitoração eletrônica, na 
forma prevista pelo PL, e reintroduzir a saída temporária na LEP, 
basicamente sem qualquer limitação. Ocorre que o texto do projeto, na forma 
aprovada na Casa iniciadora, por conferir maior rigor às regras de 
cumprimento da pena, se mostra mais adequado para melhor avaliar se o 
apenado deve ou não progredir de regime e incrementar a fiscalização do 
preso que cumpre pena nos regimes aberto ou semiaberto. Dessa forma, 
entendemos que a abordagem mais branda dada à matéria pelo substitutivo 
mostra-se insuficiente, razão pela qual deve ser rejeitada. 

Ainda ao analisar a Emenda nº 1 – CSP (Substitutivo) 
apresentada pelo Senador Jorge Kajuru, faz-se necessária sua rejeição em 
virtude de não observar o que dispõe o Regimento Interno do Senado Federal 
em seu art. 230, II, tornando-a prejudicada, conforme o texto abaixo da 
norma regimental:  

“Art. 230. Não se admitirá emenda:  
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II – em sentido contrário à proposição quando se trate de 
proposta de emenda à Constituição, projeto de lei ou de resolução”. 

Por fim, temos por bem acolher outro ponto tratado pela emenda 
Emenda nº 2 – CSP, qual seja, a vedação do trabalho externo, sem vigilância 
direta, ao condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo ou com 
violência ou grave ameaça contra pessoa. Com efeito, tais presos devem ser 
monitorados de perto para dificultar possíveis fugas e, consequentemente, a 
prática de novas infrações penais graves. 

III – VOTO 

Com essas considerações, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 2.253, de 2022, e da Emenda nº 2 – CSP, com a rejeição da Emenda 
nº 1 – CSP (substitutivo). 

Sala da Comissão, 

                   , Presidente 

                                                        , Relator (Sen FLÁVIO BOLSONARO) 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal), para 
dispor sobre a monitoração eletrônica 
do preso, prever a realização de 
exame criminológico para progressão 
de regime e extinguir o benefício da 
saída temporária. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 7.210, de 11 de 

julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para dispor sobre a 
monitoração eletrônica do preso, prever a realização de exame 
criminológico para progressão de regime e extinguir o benefício 
da saída temporária. 

Art. 2º A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 
de Execução Penal), passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 66. ............................... 
................................................... 

IV – (revogado);  
V - ..................................... 

................................................... 
j) a utilização do equipamento de 

monitoração eletrônica pelo condenado nas hipóteses 
legais; 
..............................................”(NR) 

“Art. 112. .............................. 
§ 1º Em todos os casos, o apenado somente 

terá direito à progressão de regime se ostentar boa 
conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, e pelos resultados do exame 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

criminológico, respeitadas as normas que vedam a 
progressão. 
..............................................”(NR) 

“Art. 114. .............................. 
................................................... 

II - apresentar, pelos seus antecedentes e 
pelos resultados do exame criminológico, fundados 
indícios de que irá ajustar-se, com autodisciplina, 
baixa periculosidade e senso de responsabilidade, ao 
novo regime. 
..............................................”(NR) 

“Art. 115. O juiz poderá estabelecer 
condições especiais para a concessão de regime 
aberto, entre as quais, a fiscalização por 
monitoramento eletrônico, sem prejuízo das seguintes 
condições gerais e obrigatórias: 
..............................................”(NR) 

“Art. 132. .............................. 
................................................... 

§ 2º .................................... 
................................................... 

e) utilizar equipamento de monitoração 
eletrônica.”(NR) 

“Art. 146-B. ............................ 
................................................... 

II – (revogado). 
................................................... 
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VI – aplicar pena privativa de liberdade a 
ser cumprida nos regimes aberto ou semiaberto, ou 
conceder progressão para tais regimes; 

VII – aplicar pena restritiva de direitos 
que estabeleça limitação de frequência a lugares 
específicos; 

VIII – conceder o livramento condicional. 
..............................................”(NR) 

“Art. 146-C. ............................ 
Parágrafo único. ........................ 

................................................... 
II – (revogado);  

................................................... 
VIII – a revogação do livramento 

condicional; 
IX – a conversão da pena restritiva de 

direitos em pena privativa de liberdade.”(NR) 
Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos da 

Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal): 
I - inciso III do caput do art. 23; 
II - inciso IV do caput do art. 66; 
III - alínea i do inciso I do caput do art. 81-B; 
IV - art. 122; 
V - art. 123; 
VI - art. 124; 
VII - art. 125; 
VIII – inciso II do caput do art. 146-B; e 
IX – inciso II do parágrafo único do art. 146-C. 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 4 de agosto de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 478/2022/SGM-P 
              

                                                                           Brasília, 4 de agosto de 2022. 
 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 583, de 
2011, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 (Lei de Execução Penal), para dispor sobre a monitoração eletrônica do 
preso, prever a realização de exame criminológico para progressão de regime e 
extinguir o benefício da saída temporária”. 

 
Atenciosamente, 
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              Gabinete do Senador JORGE KAJURU 

EMENDA Nº       - CSP (Substitutivo) 
(ao PL nº 2.253, de 2022) 

PROJETO DE LEI Nº 2.253, DE 2022 

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), para dispor sobre a monitoração 
eletrônica do preso e prever a realização de avaliação 
interdisciplinar da Comissão Técnica de 
Classificação para a concessão do benefício da saída 
temporária e progressão de regime. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 
de Execução Penal), para dispor sobre a monitoração eletrônica do preso e 
prever a realização de avaliação interdisciplinar da Comissão Técnica de 
Classificação para a concessão do benefício da saída temporária e progressão 
de regime. 

Art. 2º Os arts. 7º, 66, 112, 114, 115, 132, 146-B e 146-C da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 7º A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada 
estabelecimento, será presidida pelo diretor e composta, no mínimo, por 
1 (um) chefe de serviço, 1 (um) pedagogo, 1(um) psicólogo e 1 (um) 
assistente social, quando se tratar de condenado à pena privativa de 
liberdade. 

§ 1º Nos casos em que houver a necessidade de exame de 
sanidade mental e cessação de periculosidade, um psiquiatra deverá 
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integrar a comissão para fins de elaboração do programa 
individualizador de atenção integral a pessoa privada de liberdade. 

§ 2º Nos demais casos a Comissão atuará junto ao Juízo da 
Execução e será integrada por fiscais do serviço social.” (NR) 

“Art. 66. ...................................................... 
..................................................................... 

IV –  autorizar saídas temporárias com base em parecer da 
Comissão Técnica de Classificação. 

V - ............................................................. 

................................................................... 

j) a utilização do equipamento de monitoração eletrônica pelo 
condenado nas hipóteses  legais; 

..................................................................” (NR)  

“Art. 112. ................................................. 
.................................................................. 

§ 1º Em todos os casos, o apenado somente terá direito à 
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada 
pelo diretor do estabelecimento e, condicionado ao parecer avaliativo 
da Comissão Técnica de classificação, responsável pela elaboração do 
programa individualizador da pena privativa de liberdade, respeitadas 
as normas que vedam a progressão.  

.................................................................” (NR) 

 “Art. 114. .............................................. 
................................................................. 

II - apresentar, pelos seus antecedentes e pelos resultados dos 
pareceres avaliativos da Comissão Técnica de Classificação, fundados 
indícios de que irá se ajustar ao  novo regime, com autodisciplina, baixa 
periculosidade e correspondência positiva ao programa 
individualizador da pena estabelecido pela Comissão Técnica de 
Classificação e senso de responsabilidade,. 

...............................................................” (NR) 

“Art. 115. O juiz poderá estabelecer condições especiais para a 
concessão de regime aberto, entre as quais a fiscalização por 
monitoramento eletrônico, sem prejuízo das seguintes condições gerais 
e obrigatórias: 
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...............................................................” (NR) 

 

“Art. 132. ................................................. 
.................................................................. 

§ 2º ........................................................... 

.................................................................. 

e) utilizar equipamento de monitoração eletrônica.” (NR) 

“Art.146-B. .............................................. 
.................................................................. 

VI– aplicar pena privativa de liberdade, a ser cumprida nos 
regimes aberto ou semiaberto, ou conceder progressão para tais 
regimes; 

VII – aplicar pena restritiva de direitos que estabeleça limitação 
de frequência a lugares específicos; 

VIII – conceder o livramento condicional. 

..................................................................... 

§ 2º A não aplicação da medida prevista no caput deste artigo, no 
caso do inciso VI, deverá ser justificada pelo juiz na sentença.” (NR)  

“Art.146-C. ................................................ 

.................................................................... 

Parágrafo único. ....................................... 

.................................................................... 

VIII – a revogação do livramento condicional; 

IX – a conversão da pena restritiva de direitos em pena privativa 
de liberdade.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei nº 2.253, de 2022, dispõe sobre a monitoração 
eletrônica do preso, prevê a realização de exame criminológico para progressão 
de regime e extingue o benefício da saída temporária.  

No que toca à progressão de regime, temos que a realização de 
exame criminológico, por si só, se mostra insuficiente, pois o processo de 
ressocialização do preso é complexo e exige acompanhamento interdisciplinar. 
Quanto à extinção da saída temporária, embora a intenção seja reduzir a 
possibilidade de cometimento de crimes durante a fruição desse benefício, a 
revogação de forma absoluta não nos parece adequada, pois elimina um 
mecanismo que contribui para a paulatina reinserção social do apenado e 
confere o mesmo tratamento ao condenado primário, e de bom comportamento, 
e ao reincidente, que comete faltas graves.  

Desse modo, entendemos que a melhor forma de avaliar se o preso 
se encontra em condições de usufruir da saída temporária ou progredir de 
regime é por meio de uma avaliação interdisciplinar realizada pela Comissão 
Técnica de Classificação. Essa avaliação seria feita por uma comissão formada 
por um chefe de serviço, um pedagogo, um psicólogo e um assistente social e, 
quando necessário, também por um psiquiatra. Nesse sentido, portanto, é a 
emenda substitutiva que estamos apresentando, ficando preservado a essência 
do projeto, sobretudo os dispositivos que tratam da fiscalização por meio de 
monitoração eletrônica.  

Sala da Comissão, 

Senador JORGE KAJURU 
S

F
/
2

3
7

8
0

.
0

7
2

0
2

-
2

3

24



Gabinete do Senador Sergio Moro

EMENDA Nº         - CSP
(ao PL 2253/2022)

Dê-se nova redação ao Projeto nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.

Item 1 – Suprimam-se o inciso IV do caput do art. 66, o inciso II do caput
do art. 146-B e o inciso II do parágrafo único do art. 146-C; e dê-se nova redação ao
art. 122, todos da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, na forma proposta pelo art.
2º do Projeto, nos termos a seguir:

“Art. 66. ..........................................................................................................
..........................................................................................................................
IV – (Suprimir)
................................................................................................................” (NR)
“Art. 122.  .......................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 2º Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput deste

artigo ou a trabalho externo sem vigilância direta o condenado que cumpre pena
por praticar crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa.

§ 3º Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante, de
instrução de ensino médio ou superior, o tempo de saída será o necessário para o
cumprimento das atividades discentes.” (NR)

“Art. 146-B. ...................................................................................................
..........................................................................................................................
II – (Suprimir)
................................................................................................................” (NR)
“Art. 146-C. ...................................................................................................
Parágrafo único. ..........................................................................................
..........................................................................................................................
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II – (Suprimir)
................................................................................................................” (NR)

Item 2 – Suprimam-se os incisos I a III, V e VII a IX do caput do art. 3º; e
dê-se nova redação ao inciso IV do caput do art. 3º do Projeto, nos termos a seguir:

“Art. 3º ............................................................................................................
I – (Suprimir)
II – (Suprimir)
III – (Suprimir)
IV – os incisos I e III do art. 122;
V – (Suprimir)
..........................................................................................................................
VII – (Suprimir)
VIII – (Suprimir)
IX – (Suprimir)”

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei nº 2.253, de 2022, propõe a revogação da saída
temporária devido à preocupação com o relevante percentual de presos
beneficiados que não retornam à prisão. Além de gerar ônus para os órgãos de
segurança pública, que precisam envidar esforços para a recaptura dos criminosos,
outra parcela de presos comete novos crimes, colocando em risco a sociedade e
outros indivíduos.

Apesar de todos os méritos evidenciados no projeto de lei aprovado
na Câmara dos Deputados e ressaltados de maneira efetiva no parecer do relator
da Comissão de Segurança Pública do Senado Federal, senador Flávio Bolsonaro,
a redação tal como se encontra, ao revogar totalmente o art. 122 da Lei nº 7.210,
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), impedirá a frequência do preso, já
em regime semiaberto, a cursos supletivos profissionalizantes ou de instrução do
2º grau ou superior, estas sim, atividades que podem contribuir para a reinserção
social dos detentos e que são compatíveis com o regime de cumprimento de pena
no semiaberto.
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A presente emenda visa corrigir este ponto, eliminando a saída
temporária dos presos, conhecida como “saidinha”, mas também preservando,
somente para os presos do semiaberto, a possibilidade de estudo externo, desde
que cumpridas as exigências já previstas na lei, como as do art. 123 da Lei de
Execução Penal.

Para evitar que criminosos perigosos, mesmo no semiaberto, possam
deixar o estabelecimento a pretexto de estudar ou trabalhar, propomos também
a ampliação da vedação prevista no §2º do art. 122 da Lei nº 7.210, de 11 de
julho de 1984. Pela redação atual, a vedação impede apenas a saída temporária do
condenado por crime hediondo com resultado morte. Nossa proposta veda a saída
para estudo ou trabalho externo do condenado por crime hediondo ou por crime
praticado com violência ou grave ameaça à pessoa. Essa medida busca reduzir a
concessão do benefício a indivíduos que representam um risco para a sociedade.

Do exposto, conto com o apoio dos Pares para a aprovação desta
emenda ao PL nº 2253, de 2022, a fim de aperfeiçoar o projeto.

Sala da comissão, 1 de fevereiro de 2024.

Senador Sergio Moro
(UNIÃO - PR)
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o 
Projeto de Lei nº 2737, de 2019, do Deputado André 
Ferreira, que altera as Leis nºs 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), e 13.239, de 30 de dezembro de 
2015, para estabelecer prioridade no atendimento social, 
psicológico e médico à mulher vítima de violência doméstica 
e familiar. 

Relatora: Senadora DAMARES ALVES 

I – RELATÓRIO 

Chega para a apreciação da Comissão de Segurança Pública (CSP) o 
Projeto de Lei (PL) nº 2737, de 2019, de autoria do Deputado Federal André Ferreira, 
que altera as Leis nºs 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e 13.239, 
de 30 de dezembro de 2015, para estabelecer prioridade no atendimento social, 
psicológico e médico à mulher vítima de violência doméstica e familiar. 

O art. 1º do PL altera o art. 9º da Lei Maria da Penha, estabelecendo 
prioridade para a assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 
no Sistema Único de Saúde (SUS), no Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), 
entre outras normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando for 
o caso. 

Já o art. 2º altera a Lei n° 13.239, de 2015, para prever que a mulher 
vítima de violência terá atendimento prioritário, entre os casos de mesma gravidade, 
para a realização de cirurgia plástica gratuita para reparação das lesões ou sequelas 
de agressão comprovada. 
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O PL foi aprovado pela Câmara dos Deputados e, nesta Casa, será 
apreciado pela Comissão de Segurança Pública (CSP) e, posteriormente, pela 
Comissão de Direitos Humanos (CDH). 

Não foram oferecidas emendas nesta Comissão no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Essa Comissão tem competência para opinar sobre a proposição, nos 
termos do art. 104-F, I, alíneas “k” e “n” do Regimento Interno do Senado Federal. 

A regulamentação da proteção da mulher vítima de violência doméstica 
e familiar – dever constitucional do Estado (CF, art. 226, § 8º) – depende de 
aperfeiçoamento contínuo. 

Desde o advento da Constituição, houve vários avanços nessa área, 
notadamente com a ratificação pelo Brasil da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, bem 
como com a promulgação da Lei Maria da Penha, que cria um amplo regime 
preventivo e repressivo voltado a coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher. 

Porém, é preciso avançar mais. Para o adequado apoio à mulher 
submetida a violência doméstica é necessário um tratamento holístico, que leve em 
consideração todos os tipos de transtornos sofridos pela vítima. 

Nesse sentido, um dos mais importantes aspectos a serem considerados 
na política pública de proteção integral é a recuperação física e estética da agredida. 

Nesse sentido, a Lei nº 12.845, de 2013, dispôs sobre o atendimento 
obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. Já a Lei nº 13.239, 
de 2015, estabeleceu regras sobre a oferta e a realização, no âmbito do SUS, de 
cirurgia plástica reparadora de sequelas de lesões causadas por atos de violência 
contra a mulher. 

O presente PL segue na mesma linha das referidas leis, garantindo a 
prioridade no atendimento social, psicológico e médico à mulher vítima de violência 

S
F

/
2

3
3

5
2

.
3

4
1

2
0

-
2

9

30



 
 

3 
 

doméstica e familiar. Essa prioridade legal é de grande relevância para minorar as 
mazelas das mulheres atingidas pela violência doméstica. 

Entendemos, portanto, que o PL contribui para o aperfeiçoamento do 
sistema integral de proteção à vítima de violência doméstica e merece a aprovação 
desta Casa. 

III – VOTO 

Em face do exposto, nosso voto é pela aprovação do PL n° 2737, de 
2019. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Of. nº 451/2023/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, na data da apresentação. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.737, de 2019, da Câmara 
dos Deputados, que “Altera as Leis nºs 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha), e 13.239, de 30 de dezembro de 2015, para estabelecer prioridade no 
atendimento social, psicológico e médico à mulher vítima de violência doméstica e 
familiar”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD239697799800
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2737, DE 2019

Altera as Leis nºs 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e 13.239, de 30 de
dezembro de 2015, para estabelecer prioridade no atendimento social, psicológico e
médico à mulher vítima de violência doméstica e familiar.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1743326&filename=PL-2737-2019

-
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Altera as Leis nºs 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
e 13.239, de 30 de dezembro de 2015, 
para estabelecer prioridade no 
atendimento social, psicológico e 
médico à mulher vítima de violência 
doméstica e familiar. 

 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
 
Art. 1º O art. 9º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto 

de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 9º A assistência à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar será prestada em 
caráter prioritário, de forma articulada e conforme 
os princípios e as diretrizes previstos na Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social), no Sistema Único de Saúde 
(SUS), no Sistema Único de Segurança Pública (Susp), 
entre outras normas e políticas públicas de 
proteção, e emergencialmente quando for o caso. 
..............................................”(NR) 
Art. 2º O art. 3º da Lei nº 13.239, de 30 de dezembro 

de 2015, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 
“Art. 3º ................................ 

................................................... 
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§ 4º A mulher vítima de violência terá 
atendimento prioritário entre os casos de mesma 
gravidade.”(NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela.  

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente  
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Senador JORGE SEIF – PL/SC 

 

 
 

Senado Federal - Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela - gabinete nº 16 
CEP 70165-900 – Brasília / DF 

Fone: (61) 3303-3784 – e-mail: sen.jorgeseif@senado.leg.br 
 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 
sobre o Projeto de Lei nº 2.204, de 2022 
(Substitutivo da Câmara dos Deputados) (PLS nº 
119/2015, PL nº 10024/2018), que altera a Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), a fim de dispor sobre monitoramento 
eletrônico do agressor e uso de dispositivo móvel 
de segurança ou aplicativo para conferir maior 
efetividade às medidas protetivas de urgência. 

Relator: Senador JORGE SEIF 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão, para análise, o Projeto de Lei n° 2.204, de 
2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 119, de 2015), que altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), a fim de dispor sobre monitoramento eletrônico do agressor e uso de 
dispositivo móvel de segurança ou aplicativo para conferir maior efetividade às 
medidas protetivas de urgência. 

Em síntese, a proposição original aprovada por esta Casa trata do 
fornecimento de “botão de pânico” à ofendida beneficiada com medida protetiva. 
O “botão do pânico” é um dispositivo móvel de segurança, conectado com unidade 
policial, capaz de emitir alerta imediato de ameaça ou de violação de direitos, 
voltado a conferir maior efetividade às medidas protetivas deferidas.  

Na justificação, então apresentada, a autora do projeto informa que 
“‘botão do pânico’ é um recurso eletrônico que vem sendo utilizado em diversos 
municípios brasileiros como meio de prevenir a violência doméstica e facilitar a 
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apresentação de denúncias por parte das vítimas. Também concorre para dar mais 
agilidade à oferta de proteção policial, além de contribuir para a reunião de 
provas a serem utilizadas durante o processo judicial”. 

O Substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados manteve o 
texto base do PLS 119, de 2015, acrescentando algumas modificações. Nesse 
sentido, prevê a possibilidade de expedição de mandado de busca e apreensão de 
arma como medida protetiva de urgência e a colocação de monitoramento 
eletrônico no agressor, que deverá arcar com todos os custos desse equipamento 
de fiscalização.  

Após a análise por esta Comissão, o Substitutivo da Câmara segue 
para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e, em seguida, para o 
Plenário. 

II – ANÁLISE 

De início verifica-se que cabe a esta Comissão de Segurança Pública 
(CSP), nos termos do art. 104-F, I, a, k e n, do Regimento Interno do Senado 
Federal, opinar sobre proposições legislativas pertinentes à segurança pública, às 
políticas públicas de promoção da paz social e ao controle e comercialização de 
armas, proteção a testemunhas e a vítimas de crime, e a suas famílias. 

No que diz respeito ao mérito, entendemos que as modificações 
dispostas no substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLS nº 119, de 2015, são 
convenientes e oportunas. 

Quando da remessa do PLS nº 119, de 2015, à Casa revisora, em 
2018, já havíamos concluído pela importância de se entregar o “botão do pânico” 
a mulher vítima de violência doméstica e familiar, como forma de conferir maior 
efetividade às medidas protetivas de urgência deferidas. Nos dias atuais, essa 
previsão tornou-se ainda mais necessária, ante o aumento desse tipo de violência. 

Com efeito, segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Público de 
2023, somente no ano passado (2022) nossos Tribunais de Justiça concederam 
445.456 medidas protetivas de urgência às mulheres vítimas de violência 
doméstica e familiar. Assim, é de fundamental importância a existência de um 
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mecanismo que possibilite à ofendida verificar se o agressor está respeitando a 
determinação de distanciamento.   

O substitutivo apresentado, além de manter a previsão do “botão do 
pânico”, ainda prevê a expedição de mandado de busca e apreensão de armas em 
poder do agressor e o seu monitoramento por meio da tornozeleira eletrônica. 
Essas medidas sem sombra de dúvidas ampliam a proteção da mulher vítima de 
violência doméstica e familiar, razão pela qual devem ser acolhidas. 

Há um único ponto do substitutivo que deve ser ressalvado. É que o 
art. 4º do projeto enviado pela Casa revisora prevê a vigência imediata da Lei, ao 
contrário do que constou na redação final do PLS nº 119, de 2015, que previa uma 
vacatio legis de 90 dias. Assim, considerado a necessidade de se conferir tempo 
para que o Estado implemente o “botão de pânico”, estamos fazendo, ao final, uma 
ressalva quanto ao art. 4º (cláusula de vigência). 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 
2.204, de 2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado nº 119, de 2015), com a seguinte ressalva: 

- rejeição do art. 4º do Projeto de Lei n° 2.204, de 2022 (Substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 119, de 2015). 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei nº 10.024-C de 2018 
do Senado Federal (PLS nº 119/2015 na 
Casa de origem), que “Altera a Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), para dispor sobre o 
uso de dispositivo móvel de segurança 
para conferir maior efetividade às 
medidas protetivas de urgência”. 

 

 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), a fim 
de dispor sobre monitoramento 
eletrônico do agressor e uso de 
dispositivo móvel de segurança ou 
aplicativo para conferir maior 
efetividade às medidas protetivas de 
urgência. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 
 
 
 
 

Art. 1º Esta Lei altera os arts. 22 e 23 da Lei nº 

11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), a fim de 

dispor sobre monitoramento eletrônico do agressor e uso de 

dispositivo móvel de segurança ou aplicativo para conferir 

maior efetividade às medidas protetivas de urgência. 

Art. 2º O art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto 

de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 22. ............................... 

................................................... 
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VIII - expedição de mandado de busca e 

apreensão de armas. 

................................................... 

§ 3º Para garantir a efetividade das 

medidas protetivas de urgência, o juiz poderá 

requisitar, a qualquer momento, auxílio da força 

policial, bem como submeter o agressor a 

monitoramento eletrônico. 

................................................... 

§ 5º O agressor submetido a monitoramento 

eletrônico deverá arcar integralmente com os custos 

do equipamento.”(NR) 

Art. 3º O art. 23 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto 

de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar acrescido dos 

seguintes §§ 1º e 2º: 

“Art. 23. ............................... 

§ 1º Para conferir maior efetividade às 

medidas protetivas de urgência, deverá ser fornecido 

à ofendida dispositivo móvel, aplicativo ou qualquer 

meio que viabilize constante conexão com unidade 

policial, de modo a permitir o envio imediato de 

alertas de ameaça ou de outra violação de direitos. 

§ 2º Quando o agressor estiver submetido a 

monitoramento eletrônico, o dispositivo de que trata 

o § 1º deste artigo deverá ser dotado de recurso que 

permita à ofendida e à unidade policial saber que o 

autor da violência doméstica ultrapassou o limite 

mínimo de distância estabelecido em medida 

protetiva.”(NR) 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 5 de maio de 2021. 

 

 

 

ARTHUR LIRA 

Presidente 
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Of. nº 75/2021/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 5 de maio de 2021. 
 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei nº 10.024, de 2018, do Senado Federal (PLS nº 119, de 2015), que 
“Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), a fim de dispor 
sobre monitoramento eletrônico do agressor e uso de dispositivo móvel de 
segurança ou aplicativo para conferir maior efetividade às medidas protetivas de 
urgência”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD212417020300
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI N° 2204, DE 2022  

(SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 119, DE 2015)

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), a fim de dispor sobre
monitoramento eletrônico do agressor e uso de dispositivo móvel de segurança ou
aplicativo para conferir maior efetividade às medidas protetivas de urgência.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do substitutivo da Câmara dos Deputados a projeto de lei do Senado-
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADPARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o 
Projeto de Lei nº 80, de 2023, da Senadora Soraya 
Thronicke, que cria a Lei de Proteção a Animais 
Policiais ou Militares, para coibir a violência contra 
animais a serviço de corporação policiais ou militares. 

Relator: Senador NELSINHO TRAD 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei (PL) nº 80, de 2023, cria mecanismos para prevenir 
e coibir a violência contra animais que estejam a serviço de corporações militares 
ou policiais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios (art. 1º). 

De acordo com o art. 2º, são considerados animais policiais ou 
militares os animais, silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos, 
utilizados pelas corporações militares ou policiais, que estejam em efetivo 
exercício de suas funções. 

O art. 3º do PL assegura aos animais policiais ou militares o direito 
à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, bem como aos demais direitos 
garantidos por lei aos animais em geral. 

Segundo o art. 4º, configura violência contra o animal policial ou 
militar qualquer ação ou omissão que lhe cause lesão, sofrimento físico ou morte, 
praticado com a finalidade de impedir ou reduzir a efetividade da ação policial ou 
militar. Os §§ 1º e 2º do art. 4º dispõem sobre a responsabilidade civil, 
estabelecendo que o agente que praticar violência contra animal policial ou militar 
em serviço arcará com todas as despesas médicas veterinárias e medicamentos 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADnecessários para o pronto reestabelecimento do animal; em caso de morte, devem 
ser reparados os custos de treinamento de um novo animal. 

Por sua vez, o art. 5º estabelece as sanções penais, da seguinte forma: 

“Art. 5º Ofender a integridade física ou a saúde do animal policial 
ou militar:  

Pena – reclusão, de 1 a 4 anos, e multa.  

§ 1º Se resulta incapacidade para as ocupações habituais por mais de 
trinta dias, perigo de vida ou debilidade permanente de membro sentido ou 
função:  

Pena – reclusão, de 2 a 5 anos, e multa.  

§ 2º Se resulta incapacidade permanente para o trabalho, 
enfermidade incurável, deformidade permanente ou perda ou inutilização 
de membro, sentido ou função:  

Pena – reclusão, de 3 a 6 anos, e multa.  

§ 3º Se resulta a morte do animal:  

Pena – reclusão, de 4 a 7 anos, e multa.  

§ 4º Se ficar evidenciado que o agente cometeu a lesão de forma 
culposa:  

Pena – detenção, de um a quatro anos, e multa.  

§ 5º Considera-se em legítima defesa o policial ou militar que repele 
agressão ou risco de agressão a animal policial ou militar em serviço.” 

Por fim, o art. 6º estabelece a cláusula de vigência da lei. 

Na justificação, a autora argumenta: 

“Recentemente, com a alteração da Lei de Crimes ambientais 
promovida pela Lei nº 14.064, de 2020, o crime de maus-tratos a cães e 
gatos passou a ser punido com pena de reclusão de 2 a 5 anos, além de 
multa e perda da guarda de animais. A lei prevê, ainda, que, em caso de 
morte do animal, a pena pode ser aumentada de 1/6 a 1/3, a ser decidido 
pelo juiz no caso concreto.  

No entanto, a situação dos animais utilizados em ações policiais ou 
militares é diferente e merece uma atenção específica da legislação.” 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADForam apresentadas duas emendas, ambas de autoria do Senador 
Fabiano Contarato. 

A Emenda nº 01-CSP dá ao art. 3º do PL a seguinte redação: 

“Art. 3º Serão assegurados aos animais policiais ou militares, 
independente da espécie, raça, porte, idade ou função que exerça, o direito 
à integridade, à saúde, à alimentação, à segurança, bem como os demais 
direitos garantidos por lei aos animais em geral.” 

A emenda tem como objetivo substituir a expressão “vida” por 
“integridade”, para assegurar aos animais policiais ou militares o direito à 
eutanásia, realizada de forma humanizada. 

A Emenda nº 02-CSP dá ao art. 5º do PL a seguinte redação: 

“Art. 5º Ofender a integridade física ou saúde do animal policial 
militar:  

Pena – reclusão de dois a cinco anos, e multa.  

§ 1º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorrer a morte 
do animal.  

§ 2º Se o crime é culposo:  

Pena - detenção de dois meses a um ano, e multa.” 

O intuito é adequar as penas do crime de lesões contra animais 
policiais ou militares ao crime de maus-tratos a animais, previsto no art. 32 da Lei 
nº 9.605, de1996 - Lei de Crimes Ambientais. 

Após, a matéria seguirá para a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que decidirá terminativamente. 

II – ANÁLISE 

Não vislumbramos vícios inconstitucionalidade ou de injuridicidade 
no PL. 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADA criminalização de condutas é matéria de política legislativa, 
cabendo aos membros do Parlamento decidirem quanto à efetiva necessidade de 
utilização na norma penal como ultima ratio. No caso, os maus tratos a animais 
já constituem crime punido nos termos da Lei nº 9.605, de 1998, modificada pela 
Le nº 14.604, de 2020, como bem menciona a justificação do PL. Em razão disso, 
não vemos óbice em se criar tipos penais específicos para a tutela dos animais 
pertencentes às corporações militares ou policiais. 

Chama a atenção, todavia, a disposição do § 5º do art. 5º do PL, que 
considera agir em legítima defesa o policial ou militar que repele agressão ou risco 
de agressão a animal policial ou militar em serviço. De acordo com o art. 25, 
caput, do Código Penal (CP), entende-se em legítima defesa quem, usando 
moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou 
iminente, a direito seu ou de outrem. Dessa forma, como o ordenamento jurídico 
brasileiro reconhece o direito de proteção aos animais, o policial ou militar que 
repele agressão ou risco de agressão a animal militar ou policial estará agindo em 
legítima defesa, se a agressão for injusta e se usar moderadamente ou meios 
necessários. 

A par disso, na prática, a agressão ao animal policial ou militar 
implica agressão, ao menos potencial, ao policial ou militar que o acompanha, de 
modo que a legítima defesa pressupõe a agressão ao binômio animal/homem.  

Desse modo, apresentamos, ao final, emenda para dar ao § 5º do art. 
5º do PL a seguinte redação: 

“§ 5º Considera-se em legítima defesa o policial ou militar, que 
usando moderadamente os meios necessários, repele injusta agressão, 
atual ou iminente, ao binômio animal/homem.” 

Com relação às emendas, acolhemos a Emenda nº 01-CSP, pois não 
se pode perder de vista a necessidade de sacrificar, de forma humanizada, o animal 
que está em sofrimento. Não obstante, apresentaremos emenda para 
aperfeiçoamento redacional. 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADRejeitamos, contudo, a Emenda nº 02-CSP, pois o crime de maus-
tratos a animais geralmente é cometido pelo próprio dono, não se confundindo 
com o crime de agressão cometida por um terceiro. 

III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 80, de 
2023, com o acolhimento da Emenda nº 01-CSP, na forma da emenda que 
apresenta, e rejeição da Emenda nº 02-CSP, bem como com apresentação de mais 
uma emenda: 

EMENDA Nº -CSP 

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei nº 80, de 2023, a seguinte redação: 

“Art. 3º Serão assegurados aos animais policiais ou militares, 
independentemente da espécie, raça, porte, idade ou função que exerça, o 
direito à integridade, à saúde, à alimentação, à segurança, bem como os 
demais direitos garantidos por lei aos animais em geral.” 

EMENDA Nº -CSP 

Dê-se ao § 5º do art. 5º do Projeto de Lei nº 80, de 2023, a seguinte 
redação: 

“§ 5º Considera-se em legítima defesa o policial ou militar que, 
usando moderadamente os meios necessários, repele injusta agressão, 
atual ou iminente, ao binômio animal/homem.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº       - CSP 
(ao PL nº 80, de 2023) 

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei nº 80, 2023, a seguinte redação:  
“Art. 3º Serão assegurados aos animais policiais ou militares, 

independente da espécie, raça, porte, idade ou função que exerça, o direito à 
integridade, à saúde, à alimentação, à segurança, bem como os demais direitos 
garantidos por lei aos animais em geral.” 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda tem como objetivo substituir a expressão “vida” por 
“integridade”. Entendemos que assegurar aos animais policiais ou militares o 
direito à vida seria negar-lhes o direito à eutanásia, realizada de forma 
humanizada, com imposição de elevado grau de sofrimento nas situações de 
insuperável ausência de bem-estar. A eutanásia em animais, assegurada pela 
Lei nº 14.228, de 20 de outubro de 2021, que dispõe sobre a proibição da 
eliminação de cães e gatos pelos órgãos de controle de zoonoses, canis públicos 
e estabelecimentos oficiais congêneres, é um direito já assegurado aos animais. 

 

Sala da Comissão, 

Senador FABIANO CONTARATO 
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EMENDA Nº       - CSP 
(ao PL nº 80, de 2023) 

Dê-se ao art. 5º do Projeto de Lei nº 80, de 2023, a seguinte 
redação: 

“Art. 5º. Ofender a integridade física ou saúde do animal policial 
militar:  

Pena – reclusão de dois a cinco anos, e multa.  

§ 1º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorrer a 
morte do animal.  

§ 2º Se o crime é culposo: 

 Pena - detenção de dois meses a um ano, e multa”. (NR).   

 

JUSTIFICAÇÃO 

A fim de evitar conflito aparente de normas penais, entendemos 
que o crime de lesões contra animais policiais ou militares deve ser adequado 
ao crime de maus-tratos a animais, hoje previsto no art. 32 da Lei de Crimes 
Ambientais (Lei Federal n. 9.605/1996). Desse modo, propomos equiparar as 
penas para as lesões aos animais policiais ou militares à prevista para os maus-
tratos praticados contra cães e gatos, majorando a pena imposta quando as 
lesões resultarem em morte. 

Também equiparamos a lesão corporal culposa nos animais aquela 
prevista no art. 129, § 6º do Código Penal por uma questão de 
proporcionalidade.  

 

Sala da Comissão, 
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Gabinete da Senadora Soraya Thronicke 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Cria a Lei de Proteção a Animais Policiais ou 
Militares, para coibir a violência contra animais a 
serviço de corporação policiais ou militares. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Título I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para prevenir e coibir a 
violência contra animais que estejam a serviço de corporações militares ou 
policiais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

Art. 2º Consideram-se animais policiais ou militares, para os 
fins desta Lei, todos os animais, silvestres, domésticos ou domesticados, 
nativos ou exóticos, utilizados pelas corporações referidas no art. 1º desta 
Lei. 

Parágrafo único. Somente poderá ser considerado animal 
policial ou militar aquele que estiver no efetivo exercício de função policial 
ou militar. 

Art. 3º Serão assegurados aos animais policiais ou militares, 
independente da espécie, raça, porte, idade ou função que exerça, o direito à 
vida, à segurança, à saúde, à alimentação, bem como os demais direitos 
garantidos por lei aos animais em geral. 

Título II 
Da violência contra o animal policial ou militar 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, configura violência contra o 
animal policial ou militar qualquer ação ou omissão que lhe cause lesão, 
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sofrimento físico ou morte, praticado com a finalidade de impedir ou reduzir 
a efetividade da ação policial ou militar. 

§ 1º Será responsabilizado civilmente o agente que praticar 
violência contra animal policial ou militar em serviço, devendo arcar com 
todas as despesas médicas veterinárias e medicamentos necessários para o 
pronto reestabelecimento do animal. 

§ 2º Em caso de morte, devem ser reparados os custos de 
treinamento de um novo animal. 

Título III 
Dos Crimes 

Art. 5º Ofender a integridade física ou a saúde do animal 
policial ou militar: 

Pena – reclusão, de 1 a 4 anos, e multa. 

§ 1º Se resulta incapacidade para as ocupações habituais por 
mais de trinta dias, perigo de vida ou debilidade permanente de membro 
sentido ou função: 

Pena – reclusão, de 2 a 5 anos, e multa. 

§ 2º Se resulta incapacidade permanente para o trabalho, 
enfermidade incurável, deformidade permanente ou perda ou inutilização de 
membro, sentido ou função: 

Pena – reclusão, de 3 a 6 anos, e multa. 

§ 3º Se resulta a morte do animal: 
Pena – reclusão, de 4 a 7 anos, e multa. 

§ 4º Se ficar evidenciado que o agente cometeu a lesão de forma 
culposa: 

Pena – detenção, de um a quatro anos, e multa. 

§ 5º Considera-se em legítima defesa o policial ou militar que 
repele agressão ou risco de agressão a animal policial ou militar em serviço. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Recentemente, com a alteração da Lei de Crimes ambientais 
promovida pela Lei nº 14.064, de 2020, o crime de maus-tratos a cães e gatos 
passou a ser punido com pena de reclusão de 2 a 5 anos, além de multa e 
perda da guarda de animais. A lei prevê, ainda, que, em caso de morte do 
animal, a pena pode ser aumentada de 1/6 a 1/3, a ser decidido pelo juiz no 
caso concreto.  

No entanto, a situação dos animais utilizados em ações policiais 
ou militares é diferente e merece uma atenção específica da legislação. 

São diversas as espécies de animais utilizadas pelas polícias ou 
corporações militares para ajudar no combate à criminalidade ou na defesa 
das fronteiras. Além dos notáveis cachorros, muito úteis para encontrar 
drogas, explosivos e armas de fogo, e outros materiais ilícitos escondidos ou 
enterrados dentro das casas, carros ou malas em aeroportos, ou ainda para 
encontrar vítimas de desabamentos e soterramentos, também é conhecida a 
utilização de cavalos, búfalos (como ocorre em Soure, localizada a 97 km de 
Belém, no Pará) e até mesmo águias em funções policiais ou militares. 

Tais animais são treinados especificamente para a finalidade de 
ajudar na prevenção e no combate à criminalidade, bem como na captura de 
criminosos, agindo como verdadeiros policiais ou militares, exigindo 
treinamento contínuo e específico, como qualquer outro membro da 
corporação. 

Importante ressaltar, também, que, para esses animais, o risco 
de lesão é bem mais frequente, tendo em vista que atuam em situações de 
altíssimo risco, sendo, não raras vezes, expostos à morte em função de sua 
atuação como policiais ou militares. Eles são “alvo fácil” para bandidos que, 
na intenção de não serem perseguidos ou de diminuir a capacidade defensiva 
da polícia, miram nos animais com a finalidade de impedir ou reduzir a 
efetividade da ação policial. 

As vidas desses animais policiais ou militares estão na linha de 
frente contra traficantes de drogas e criminosos violentos todos os dias. 
Inclusive, em geral, eles são os primeiros enviados para inspecionar cenas de 
crimes perigosos envolvendo drogas, bombas ou outras situações de alto 
risco. 
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Nos Estados Unidos, desde abril de 2019, o assassinato de cães 
policiais passou a ser crime específico. De acordo com a Lei Federal de 
Proteção aos Animais, qualquer pessoa condenada por agredir, mutilar ou 
matar propositadamente animais da polícia federal, como cães e cavalos da 
polícia, pode ser multada em pelo menos US$ 1.000,00 e passar até 15 anos 
na prisão. A nova lei reconhece tais animais mais do que apenas um 
equipamento de propriedade da polícia. A punição mais forte reconhece os 
animais como parceiros valorizados pelos oficiais humanos. 

A mudança, inclusive, foi inspirada na morte do cão Fang, em 
Jacksonville. O pastor alemão de 3 anos foi assassinado durante uma 
perseguição a um suspeito de dirigir um veículo roubado. 

Aqui no Brasil, um caso recente ocorreu em 8 de janeiro do 
corrente ano, em que um cavalo da polícia militar foi agredido com barra de 
ferro na cabeça quando atuava para conter os atos de vandalismo e invasões 
ocorridos nos prédios públicos na Esplanada dos Ministérios, em Brasília. 

Podemos citar mais dois exemplos, dentre os diversos casos 
existentes, ambos ocorridos no estado de Minas Gerais. No primeiro caso, 
dois cães policiais morreram durante uma operação policial em Ribeirão das 
Neves. Os dois animais foram mortos de uma só vez durante uma 
perseguição a quatro homens suspeitos de manter uma família refém em Sete 
Lagoas. Os criminosos fugiram e dois deles se esconderam em um lago em 
Ribeirão das Neves. Um dos suspeitos foi descoberto pelos cachorros. Logo 
em seguida, outro criminoso baleou os animais. 

Em dezembro de 2022, o cão Yno (cão de captura da polícia) 
também foi ferido com uma estaca quando tentava impedir o sequestro de 
uma jovem de 18 anos e não resistiu aos ferimentos. O caso ocorreu na cidade 
de Sarzedo. 

Segundo informações das próprias corporações policiais ou 
militares, todo o treinamento dos cães tem como objetivo preservar a vida do 
policial e do bandido. Os animais são treinados para atingir pontos não vitais. 
Eles apenas imobilizam um suspeito até que um policial possa efetuar a 
prisão. Inclusive, os cães são treinados desde filhotes para o cargo e são 
considerados oficiais da Polícia Militar. Cada animal possui um condutor, 
um militar que se torna o companheiro do cachorro. 

Diante de tais fatos, é evidente que os animais policiais ou 
militares precisam de maior proteção da lei, tendo em vista as situações 
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perigosas que enfrentam no dia a dia de trabalho e pelo vínculo que 
compartilham com seus colegas humanos.  

Este projeto de lei é um reconhecimento tardio do trabalho dos 
animais responsáveis pela aplicação da lei e seus sacrifícios. Espera-se que 
a lei não apenas proteja os animais utilizados em serviço, mas também 
proteja os seres humanos pois a lei reconhece uma ligação estreita entre 
ataques a animais e ataques a seres humanos. Estudos mostram que a 
violência contra os animais antecede a violência contra as pessoas, motivo 
pelo qual é importante que juízes e promotores levem esses atos muito a sério 
como um indicador de violência futura.  

Por isso é tão necessário punir de forma mais grave quem 
promove a violência contra esses animais, pois são, em sua essência, 
verdadeiros agentes públicos no exercício da defesa e proteção da sociedade.  

Esperamos que, assim que as pessoas ouvirem sobre a nova lei 
e a punição que enfrentarão, sejam dissuadidas de ferir um animal policial 
ou militar. 

Sala das Sessões, 

Senadora SORAYA THRONICKE
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